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Aviso 

 

Procedimento de seleção de Médicos Veterinários para integrar o corpo de Delegados 

Técnicos Tauromáquicos da IGAC 

 
Faz-se pu blico que, ao abrigo do disposto no nº 5 do artigo 5.º do Regulamento do Espeta culo 

Tauroma quico (RET), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 89/2014, de 11 de junho, e do Despacho 

n.º 891/2018, publicado no Dia rio da Repu blica, 2.ª se rie, de 23 de janeiro, se encontra aberto, pelo 

prazo de vinte dias u teis, a contar da publicitação do presente aviso, procedimento de seleça o de 

me dicos veterina rios para integrar o corpo de delegados te cnicos tauroma quicos da Inspeça o-Geral 

das Ãtividades Culturais (IGÃC). 

 

1.Requisitos dos candidatos ao procedimento 

Sa o admitidos ao presente procedimento de seleça o os candidatos que, cumulativamente, reu nam os 

seguintes requisitos: 

- Possuir idade superior a 25 anos;  

- Ser detentor de inscrição válida na Ordem dos Médicos Veterinários. 
 

2. Forma e apresentação das candidaturas 

2.1. Ãs candidaturas sa o submetidas mediante requerimento dirigido a  IGÃC, datado e assinado, 

conforme modelo anexo ao presente Ãviso, o qual deve ser enviado por correio eletro nico para 

igacgeral@igac.pt, ate  a s 23.59h do u ltimo dia do prazo limite ou enviadas por correio registado com 

aviso de receção, em envelope fechado com a referência «Candidatura a Delegado Técnico 

Tauromáquico – Médico Veterinário» para Inspeção-Geral das Atividades Culturais, Rua da Artilharia 

1, n.º 107, 1099-052 Lisboa, sendo considerada, para efeitos de data de entrega, o registo dos correios; 

2.2. O requerimento de candidatura deve ser obrigatoriamente acompanhado do Curriculum Vitae do 

candidato, datado e assinado, bem como de outros elementos e/ou documentação comprovativa da 

experiência e formação profissional considerada relevante. 

2.2.1. Em caso de o candidato aguardar a emissa o da ce dula profissional pela Ordem dos Me dicos 

Veterina rios, deve ainda acompanhar a respetiva candidatura, Declaraça o comprovativa de inscriça o 

va lida, emitida pela referida Ordem. 

  

3. Métodos de seleção e fórmula de classificação final 

3.1. Os me todos de seleça o a realizar sa o: entrevista de seleça o e avaliaça o presencial. 

3.1.1. Ã entrevista de seleça o (ES), conduzida pelo ju ri, destina-se a avaliar, atrave s de contacto 

interpessoal, os conhecimentos, experie ncia e o perfil do candidato; 

3.1.2. Ã avaliaça o presencial (ÃP) destina-se a comprovar, em contexto pra tico, as compete ncias 

necessa rias ao exercí cio das funço es, sendo acompanhada e avaliada pelo ju ri, o qual pode ser 
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coadjuvado por delegados te cnicos tauroma quicos em funço es ou outros peritos te cnicos, quando tal 

for necessa rio a uma mais adequada avaliaça o no exercí cio das suas funço es. 

3.2. Os resultados obtidos na aplicaça o dos me todos de seleça o sa o valorados de 0 a 20 valores. 

3.2.1. Ã avaliaça o presencial e  valorada com as classificaço es de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 

Insuficiente, a s quais correspondem, respetivamente, a s classificaço es de 20, 18, 14, 8 e 4 valores. 

3.3. A falta de comparência ou classificação inferior a 9,5 valores em cada uma das fases de avaliação, 

determina a exclusão imediata do candidato. 

3.4. A classificação final (CF) resulta da aplicação da seguinte fórmula CF = ES (50%) +AP (50%). 
3.4.1. E  considerado apto o candidato que tenha classificaça o final igual ou superior a 9,5 valores. 

3.5. No exercício do direito de audiência prévia, no âmbito do presente procedimento, deve ser 

utilizado o formulário específico identificado no Anexo do presente Aviso, o qual, após preenchido, 

deve ser enviado por correio eletrónico para igacgeral@igac.pt, até às 23.59h do último dia do 

respetivo prazo limite.  

 

4. Número de vagas para o corpo de delegados técnicos tauromáquicos-médicos veterinários - 

5 (cinco). 

 

5. Corpo e bolsa de delegados técnicos tauromáquicos 
5.1. Os candidatos aptos sa o ordenados pela respetiva classificaça o final. 

5.2. Em caso de o nu mero de candidatos aptos ser superior a cinco, sa o ordenados, integrando os 

primeiros cinco o corpo de delegados te cnicos tauroma quicos da IGÃC e os restantes, pela mesma 

ordem, uma bolsa de delegados te cnicos tauroma quicos, va lida por 3 anos, contados da data da 

publicaça o da referida lista de classificaça o final. 

 

6. Funções e regime: 

6.1. O me dico veterina rio integrado no corpo de delegados te cnicos tauroma quicos exerce as suas 

funço es na qualidade de representante local da IGÃC, incumbindo-lhe observar os deveres funcionais 

consagrados, designadamente o consagrado no artigo 5.º, n.ºs 2 e 3 e artigo 8.º do RET. 

6.2. Ã inclusa o no corpo de delegados te cnicos tauroma quicos e  va lida por tempo indeterminado. 

6.3. Ã qualidade de delegado te cnico tauroma quico da IGÃC e  exercida mediante prestaça o de serviços, 

na o conferindo ao seu detentor a titularidade de qualquer relaça o jurí dica de emprego pu blico. 

6.4. Os delegados te cnicos tauroma quicos sa o portadores de carta o de identificaça o emitido pela IGÃC. 

 

7. Retribuição: 

O me dico veterina rio integrado no corpo de delegados te cnicos tauroma quicos tem direito a uma 

remuneraça o por cada tipo de espeta culo em que participe, nos termos definidos por despacho dos 

membros do Governo responsa veis pelas a reas das finanças e da cultura, bem como ao abono de ajudas 

de custo, transporte e alimentaça o, nos termos do regime aplica vel aos trabalhadores em funço es 
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pu blicas na primeira posiça o remunerato ria da carreira geral de te cnico superior, de acordo com a 

tabela remunerato ria u nica. 

 

8. Júri de avaliação:  

O ju ri de avaliaça o do presente procedimento e  composto pelos seguintes elementos: 

Presidente – Isabel Maria Fonseca Ferreira – Inspetora, Chefe de Equipa Multidisciplinar das Ãtividades 

Culturais da Inspeça o-Geral das Ãtividades Culturais; 

1.º Vogal efetivo – Carlos Maria Candeias Santana – Me dico Veterina rio - Delegado Te cnico 

Tauroma quico da Inspeça o-Geral das Ãtividades Culturais; 

2.º vogal efetivo – Maria Jorge Caldeira Carvalho Ãntunes Correia– Me dica Veterina ria, Diretora de 

Serviços de bem-estar animal da Direça o-Geral de Ãlimentaça o e Veterina ria;  

1.º vogal suplente – Ãna Cristina Marcos Consolado – Te cnica superior da Inspeça o-Geral das 

Ãtividades Culturais; 

2.º vogal suplente – Andrea de Souza Strazzera – Técnica superior da Inspeção-Geral das Atividades 

Culturais. 
 

9. Legislação específica:  

- Decreto-Lei n.º 89/2014, de 11 de junho – Ãprova em anexo, o Regulamento do Espeta culo 

Tauroma quico; 

- Despacho n.º 891/2018, publicado no Dia rio da Repu blica, 2. ª se rie de 23 de janeiro- Define os 

me todos de seleça o, a respetiva classificaça o e fo rmula de classificaça o final a aplicar aos candidatos 

no procedimento de seleça o para o corpo de delegados te cnicos tauroma quicos; 

- Despacho n.º 5804/2026, publicado no Dia rio da Repu blica 2.ª se rie, de 6 de maio - Determina as 
remuneraço es devidas aos delegados te cnicos tauroma quicos, fixando os montantes a pagar por tipo 
de espeta culo tauroma quico; 
 

- Decreto-Lei n.º 23/2014, de 14 de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 90/2019, de 

5 de julho e alterado pelo Decreto-Lei n.º 65/2026, de 5 de março – Ãprova o regime de funcionamento 

dos espeta culos de natureza artí stica e de instalaça o e fiscalizaça o de recintos fixos destinados a  sua 

realizaça o, bem como o regime de classificaça o de espeta culos de natureza artí stica e de divertimentos 

pu blicos; 

- Decreto-Lei nº 265/2007, de 24 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 158/2008, de 8 de agosto - 
Estabelece as regras de execuça o, na ordem jurí dica nacional, do Regulamento (CE) n.º 1/2005, do 
Conselho, de 22 de Dezembro de 2004, relativo a  proteça o dos animais em transporte e operaço es 
afins; 
 
- Decreto-Lei n.º 113/2019, de 19 de agosto, retificado pela Declaraça o de retificaça o n.º 42/2019 - 
Ãssegura a execuça o e garante o cumprimento, no ordenamento jurí dico nacional, das obrigaço es 
decorrentes do Regulamento (CE) n.º 1099/2009, do Conselho, de 24 de setembro de 2009, relativo a  
occisa o dos animais criados ou mantidos para a produça o de alimentos, la , peles, peles com pelo ou 
outros produtos, bem como a  occisa o de animais para efeitos de despovoamento e operaço es 
complementares relativo a  Proteça o dos animais no momento da occisa o; 
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- Decreto-Lei nº142/2006, de 27 de junho, alterado pelos Decreto-Lei n.º 214/2008; de 10 de 
novembro; Decreto-Lei n.º 316/2009, de 29 de outubro; Decreto-Lei n.º 85/2012, 5 de abril; Decreto-
Lei n.º 260/2012, de 12 de dezembro; Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de junho; Decreto-Lei n.º 
123/2013, de 28 de agosto; Decreto-Lei n.º 174/2015, de 25 de agosto e Decreto-Lei n.º 32/2017, de 
3 de março - Cria o Sistema Nacional de Informaça o e Registo de Ãnimais (SNIRÃ); 
 

- Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativo 
a s doenças animais transmissí veis e que altera e revoga determinados atos no domí nio da sau de animal 
(«Lei da Sau de Ãnimal»), na sua versa o consolidada. 
 

- Regulamento Delegado (UE) 2019/2035 da Comissa o de 28 de junho de 2019, que complementa o 
Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere a s regras 
aplica veis aos estabelecimentos que dete m animais terrestres e aos centros de incubaça o, e a  
rastreabilidade de determinados animais terrestres detidos e ovos para incubaça o, na sua versa o 
consolidada; 

 

- Regulamento de Execuça o (UE) 2021/403 da Comissa o de 24 de março de 2021, que estabelece as 
regras de aplicaça o dos Regulamentos (UE) 2016/429 e (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que diz respeito aos modelos de certificados sanita rios e aos modelos de certificados 
sanita rios/oficiais para a entrada na Unia o e a circulaça o entre Estados-Membros de remessas de 
determinadas categorias de animais terrestres e respetivos produtos germinais e a  certificaça o oficial 
relativa a esses certificados, e que revoga a Decisa o 2010/470/EU. 
 
 
Lisboa, 21 de julho de 2026, 

 

A Subinspetora-Geral, 

 

Sara Medina 
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Anexos   

 
Formulário de candidatura 

 

2026_Formulário_ca

ndidatura_DTT_MV.pdf 
 

Formulário para o exercício do direito de audiência prévia 
 

2026_Formulário_Au

diência_Prévia_DTT_MV.pdf 
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